
20. COBERTURA SEGUROS (NÃO AUDITADO)
Os valores assegurados são determinados e contratados em bases técnicas que se estimam 

auditores independentes.
21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS

administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais e 

efetua aplicações de caráter especulativo, em derivativos ou quaisquer outros ativos de risco. 

Os valores contábeis constantes no balanço patrimonial, quando comparados com os valores 
que poderiam ser obtidos na sua negociação em um mercado ativo ou, na ausência destes, 

período.

a) Os saldos contábeis e os valores justos dos instrumentos 

31.12.2020 31.12.2019

Circulante Circulante

Disponibilidades e recebíveis

Contas a receber de clientes
( - ) Provisão para crédito de liquidação 
duvidosa
Outras contas a receber 4.682.243,10

custo amortizado
Fornecedores 15.161.868,90
Contas a pagar 10.041.655,32
Outras contas a pagar

justos têm sido apurados para propósitos de mensuração e/ou divulgação. Quando aplicável, 

justo e conforme item 29 do pronunciamento técnico CPC 40 para estes casos as divulgações 

c) 

em bancos têm seus valores justos idênticos aos saldos contábeis.
 Os montantes divulgados no balanço 

contas a receber.
Fornecedores e outras Contas a Pagar

contas a pagar
d) 

com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia. Substancialmente, todas 

 deriva da possibilidade de a Companhia sofrer perdas decorrentes de 

uma revisão das premissas contábeis para a constituição de provisão para perdas em créditos 
duvidosos. 
22. RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA

 2020 2019

Receitas de locação 48.245.829,61
Receitas de administração 24.464.966,54 35.199.641,50

4.848.665,91
Receitas de prestação de serviços 4.580.442,30
Receita com vendas 381.033,09
TOTAL RECEITA OPERACIONAL BRUTA 67.336.533,52 93.255.612,41

( - ) Impostos e contribuições s/ receitas (6.441.958,93)
( - ) Descontos incondicionais (1.920,50)
TOTAL DAS DEDUÇÕES DA RECEITA (6.443.879,43) (8.621.580,65
RECEITA OPERACIONAL LÍQUIDA 60.892.654.09 84.634.031,76

23. CONTINUIDADE OPERACIONAL
As Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade operacional 

Administração na manutenção e ampliação de suas atividades. A continuidade operacional 

alternativas de recursos, da reestruturação dos negócios da Companhia, alienação de ativos 
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PARECER DO CONSELHO FISCAL

assinados, assistidos pela empresa BAZZANEZE AUDITORES INDEPENDENTES 
S/S, 
encerrado em 31 de dezembro de 2020, e conforme relatório da auditoria 
independente, são de parecer que os referidos documentos contábeis foram 
elaborados segundo a legislação em vigor, merecendo consequentemente, a 
aprovação dos Senhores Acionistas.

Curitiba, 14 de abril de 2021.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS 
DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Ilmos. Srs.
Diretores e Acionistas da
URBS – URBANIZAÇÃO DE CURITIBA S.A. 
Curitiba - PR
Opinião 

práticas contábeis adotadas no Brasil.
Base para Opinião

auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidades com tais normas, estão descritas na 

com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 

Ênfases
Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional

atividades da Companhia. Entretanto, em que pese tenha apurado lucro contábil em 31 de 

suas atividades. A continuidade normal das atividades da Companhia está condicionada ao 

e despesas operacionais, da busca de fontes alternativas de recursos, da reestruturação dos 
negócios da Companhia e da alienação de ativos de sua propriedade. Nossa opinião não está 

Operação Riquixá

principalmente, práticas relacionadas à suposta fraude na licitação do transporte coletivo 
urbano de passageiros da cidade de Curitiba, Edital nº 005/2009 – Concorrência Pública e que 

investigações encontram-se em andamento, as quais culminaram a impetração de Ação Civil 
Pública pelo Ministério Público do Estado do Paraná que requer entre outros pedidos, que seja 

n. 005/2009-URBS, bem como dos contratos nº 084/2010, nº 085/2010 e nº 086/2010, não 
havendo como determinar se a Companhia será afetada pelos resultados da referida ação e 

da Companhia não incluem quaisquer efeitos que possam advir desses assuntos. Nossa 

Principais assuntos de Auditoria

A comunicação detalhada dos principais assuntos de auditoria no relatório do auditor, não é 
requerida a essa Companhia, sendo compulsória apenas para as empresas que tem ações, 
cotas, títulos cotados e registrados em bolsas de valores, ou negociados de acordo com os 
regulamentos de uma bolsa de valores reconhecida ou órgão equivalente, conforme NBC TA 

de determinadas circunstâncias, consideramos necessário comunicar os principais assuntos 
de auditoria em nosso relatório.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria

Contas a receber de clientes e 
mensuração do valor recuperável 
do contas a receber (Nota 5 às 

Companhia apresenta saldo de 
contas a receber no montante de R$ 

(R$ 20.953.393,52 em 2019), são 
oriundos de valores relacionados aos 
Permissionários de Equipamentos 
Públicos administrados pela 

(R$ 6.998.501,38 em 2019) são 
relacionados a contas a receber 
decorrentes de planos comunitários 
de pavimentação e saneamento. 
Além disso, o saldo da Provisão 
Para Créditos de Liquidação 

sentido, em conformidade com o 

a partir de 2018 a Administração da 
Companhia revisou e alterou a política 

para perda de crédito esperada com 
o objetivo de atender aos novos 

mensuração e reconhecimento da 
redução do valor recuperável do 
contas a receber.
Esse tema foi considerado como um 
assunto crítico em nossa auditoria 
devido a mudança de conceito 

por esse motivo, para endereçar os 
riscos de distorção relevante nas 

equipe de auditoria com objetivo 

mencionada, se a Administração da 
Companhia havia procedido com 
o julgamento adequado, visando 
implementar sua nova política contábil 
para mensuração da perda estimada 
em créditos de liquidação duvidosa.

Efetuamos o entendimento dos 

política contábil aplicada para provisão 
para perda de crédito esperada e 
observamos se os julgamentos e a 

possuíam amparo técnico no CPC 48 – 

de avaliar a consistência técnica da nova 

Adicionalmente, obtivemos a memória de 
Aging 

list do contas a receber e do cálculo da 
provisão para perda de crédito esperada 
e efetuamos o recálculo dos mesmos com 
o objetivo de avaliar a precisão aritmética 
dos cálculos efetuados.

Com base nos procedimentos de auditoria 
efetuados e nas evidências de auditoria 
obtidas que suportam os nossos testes, 
consideramos que a estimativa de 
provisão para perda estimada em créditos 
de liquidação duvidosa registrada pela 

como um todo.

Porque é um PAA Como o assunto foi conduzido em 
nossa auditoria

Provisão para litígios e demandas 
judiciais (Nota 16 às demonstrações 

a Companhia apresenta provisão 
para contingências das ações em 
que é parte, cujos processos são de 

e administrativa inerentes ao curso 
normal das suas atividades, no 
montante de R$ 34.969.113,61 (R$ 

concluído parcialmente os trabalhos 
de levantamento e catalogação das 
ações em que a Companhia é parte, 

dessas ações.

julgamento na avaliação, mensuração 
e divulgação das Provisões e Passivos 
Contingentes e ao impacto que o 
montante envolvido poderá ter nos 
resultados da Companhia, se as 

esse assunto relevante para a nossa 
auditoria.

2019 houve adequação dos processos 

de perda das ações que compõem 
as referidas provisões, com efeitos 

principalmente relacionados a ações 
trabalhistas e cíveis.

para o nosso processo de auditoria em 
função do potencial risco relacionado 
a certas demandas. Adicionalmente, 
a avaliação desses processos 

Administração, suportado por seus 
assessores jurídicos, principalmente 

desses processos como um passivo 
contingente ou como uma provisão.

Nossos procedimentos de auditoria 

leitura de correspondências e relatórios 

(b) indagação à Administração sobre 

Além disso, avaliamos o desenho, 
implementação e a efetividade dos 

relacionados à determinação das 
estimativas para provisionar ou divulgar os 

de perdas dos litígios e à forma de garantir 

de risco pela Companhia. Avaliamos a 

dos valores de contingências divulgados, 
por meio da análise dos critérios e 

dos valores provisionados e/ou divulgados 
e que levaram em consideração as 
avaliações preparadas pelos
assessores jurídicos internos da 
Companhia. 

Companhia, obtendo uma amostra de 

de saldos com assessores internos e 

de risco considerada pela Companhia 
baseada no mérito das causas e 

recentemente relativas ao andamento dos 
processos. 

Adicionalmente, avaliamos quanto à 
adequação das divulgações efetuadas 

aos litígios provisionados e aos passivos 
contingentes.

Com base nos procedimentos de auditoria 
efetuados e nas evidências de auditoria 
obtidas que suportam os nossos testes, 
consideramos que a estimativa de provisão 
para contingências registrada pela 

como um todo.
Outros Assuntos
Outra
auditor
A administração da Companhia é responsável por essas informações que compreendem o 

sobre esse relatório.

auditoria ou, de forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho 
io da Administração, somos 

requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.

A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação dessas 

controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 

fraude ou erro.

da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 

Companhia ou cessar suas operações ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela 

em conjunto, estão livres de distorção relevantes, independentemente se causada por fraude 
ou erro e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. 

ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam 

de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada 

resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 

intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo 

controladas.

contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 

opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas 
evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 

representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 

durante nossos trabalhos.
Dos assuntos que foram objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, 

assuntos de auditoria. Descrevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a 
menos que lei ou regulamento tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em 

em nosso relatório porque as consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de 

Curitiba, 09 de abril de 2.021.
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